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Atualmente, o Brasil figura em terceiro lugar na lista de países com mais pessoas encarceradas no 

mundo.1 O aumento continuado das taxas de encarceramento nas últimas décadas foi acompanhado 

por uma expansão inédita das infraestruturas carcerárias. Os níveis de letalidade policial no mesmo 

período são assombrosos e, assim como o cárcere, as execuções sumárias atingem 

desproporcionalmente pessoas negras e moradoras das periferias metropolitanas. Paralelamente, a 

multiplicação de empresas de segurança privada tem se articulado à violência organizada do Estado, 

exercendo controle crescente sobre recortes do tecido urbano. Perímetros de intervenção urbanística 

são cada vez mais equipados com arquiteturas público-privadas de vigilância e monitoramento, 

compondo uma carceralidade ampliada que se espraia para além dos muros das prisões. 

Enfrentando esse primeiro conjunto de questões e a ausência de debates sobre o encarceramento, 

a criminalização, o policiamento e a violência de Estado no campo da Geografia brasileira, 

organizamos o 1º Seminário de Geografias Abolicionistas, realizado em outubro de 2024 na 

Universidade de São Paulo, junto ao Programa de Pós-Graduação em Geografia Humana.2 Com vistas 

à construção de geografias da abolição, o seminário reuniu movimentos sociais, pesquisadoras e 

pesquisadores internacionais e de diferentes partes do Brasil. 

O volume especial reúne contribuições de parte dos participantes convidados, com o objetivo de 

repercutir as discussões construídas ao longo do evento e a partir dele. A entrevista que abre o número 

foi realizada com Lydia Pelot-Hobbs, professora da Universidade do Kentucky, por ocasião de sua 

visita ao Brasil para a conferência de abertura do seminário. A entrevista foi conduzida no Parque da 

Juventude, palco do massacre de outubro de 1992 e vizinho à infraestrutura remanescente do antigo 

complexo prisional do Carandiru. Em Contestando as novas geografias do encarceramento em 

massa: entrevista com Lydia Pelot-Hobbs, recuperamos sua trajetória de pesquisa, abordando os 

temas do ativismo acadêmico, do capitalismo racial e do Estado carcerário, bem como os desafios 

relacionados à construção de perspectivas abolicionistas no campo disciplinar da Geografia nos 

Estados Unidos e além. As questões levantadas também abarcam os dois principais eixos de pesquisa 

de Pelot-Hobbs. O primeiro diz respeito ao processo de expansão prisional no estado da Louisiana a 

partir da década de 1970, sua relação com a economia petroquímica na Costa do Golfo e as 

contestações por parte de organizações de base formadas na Nova Orleans pós-Katrina. O segundo 
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eixo de pesquisa, por sua vez, trata das novas dinâmicas de encarceramento impulsionadas pela 

tendência à expansão das cadeias nos Estados Unidos, legitimada pela difusão recente de um discurso 

identificado por organizações abolicionistas como humanismo carcerário. 

 O artigo Expulsão e contenção: a construção da barragem de Sobradinho e o desenvolvimento 

territorial como produção de cativeiros, de Adalton Marques, discute as transformações ensejadas 

pelo planejamento territorial no Vale do Submédio São Francisco a partir da década de 1960. 

Desafiando explicações que estabilizam a relação entre a prisão e o urbano, o autor persegue as lições 

tomadas junto à Comissão Pastoral da Terra (CPT) de Juazeiro e articula fenômenos frequentemente 

interpretados de forma separada: a expropriação movida pelo avanço da fronteira agrário-energética, 

a formação de periferias urbanas e a expansão policial-penitenciária. A conjugação entre o chamado 

desenvolvimento territorial e a gestão diferencial de populações, incluindo a contenção dos 

contingentes tornados excedentes, efetiva-se como produção de uma geografia de cativeiros.  

Em A gestão militarizada dos indesejáveis: espacialização do encarceramento na cidade do Rio 

de Janeiro, Mariana Nesimi explora as conexões entre a escalada do encarceramento e a militarização 

do espaço urbano sob a forma das Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs). Mais do que reiterar a 

estigmatização das favelas cariocas, a lógica territorial inerente ao processo de militarização é 

também o que confere legitimidade à violência letal por parte do Estado, manifestada sobretudo nas 

ocorrências enquadradas como mortes decorrentes de intervenção policial. Considerando o recorte 

temporal dos megaeventos no Rio de Janeiro (2015-2022), o aumento coetâneo de prisões em 

flagrante é interpretado pela autora como meio de retirar de circulação aqueles tidos como 

“indesejáveis” à ordem urbana, que passam a ter como principal destino as unidades do complexo 

penitenciário de Gericinó.  

Por fim, Victor Santos Oliveira investiga as transformações das formas de punição 

contemporâneas em Aumentou a crise; nós reprimimos; a crise não diminuiu: encarceramento, 

letalidade e limites do ajuste prisional na crise do trabalho. A análise se volta mais detidamente ao 

Pacto pela Vida (PPV), programa lançado em 2007 pelo governo do estado do Pernambuco, 

fortemente marcado pela mobilização da gramática da chamada segurança cidadã e focalizado na 

redução dos índices de Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI). O programa moveu, ao mesmo 

tempo, o aumento do encarceramento como efeito da pretendida repressão qualificada ao crime e a 

securitização das políticas sociais, isto é, sua crescente formulação como instrumentos de prevenção 

social do crime. De acordo com o autor, esse duplo processo deve ser compreendido em relação com 

a crise de reprodução ampliada do capital expressa pela superfluidade do trabalho, inviabilizando os 

próprios ideais disciplinares de ressocialização enunciados pelo programa. A partir do PPV, seria 

possível traçar um continuum cárcere-periferia, localizando a tortura como dimensão estrutural que 

atravessa a execução penal, da prisão-prédio às formas de penalização em liberdade que orbitam o 

Patronato Penitenciário de Pernambuco. 

Embora com repertórios teóricos distintos e trajetórias de pesquisa particulares, os artigos reunidos 

neste volume especial compartilham possibilidades de interpretação desdobradas do encontro entre 

perspectivas abolicionistas e a Geografia. Por diferentes caminhos, permitem acessar a carceralidade 

contemporânea a partir dos arranjos entre formas de confinamento e contenção territorial e 

expedientes de expulsão que, cada vez mais, convergem para o encarceramento e criminalização em 

massa ou, no limite, a morte prematura. 
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